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EXTRATO DE PARECER Nº 4526/2015

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo 14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto 5.591/05, torna público que na 182ª Reunião Ordinária, ocorrida em 7 de maio de 2015, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para o seguinte processo:

Processo nº: 01200.004293/2014-37
Requerente: Bio Celere Agroindustrial Ltda.
CQB: 352/12
Próton: 41217/14 e 41223/14
Extrato Prévio: extrato prévio nº 4348/14  MERGEFIELD Extrato_Prévio_Número publicado em 20 de novembro de 2014
Endereço: Rod. Anhanguera, Km 104,5. Technopark – Campinas/SP.  CEP 13.063-320.

Assunto: Solicitação de parecer para liberação comercial de microrganismo geneticamente modificado e seus derivados.

A CTNBio, após apreciação do pedido de parecer para liberação comercial de microrganismo geneticamente modificado e seus derivados, concluiu pelo seu DEFERIMENTO. O presidente da Comissão Interna de Biossegurança da Bio Celere Agroindustrial Ltda, Dr. Celso S. Fiori, solicita à CTNBio parecer para liberação comercial de microrganismo geneticamente modificado e seus derivados da classe de risco biológico I para as finalidades de transporte, comercialização, produção industrial de etanol, descarte e quaisquer outros usos. A empresa apresenta o requerimento de Liberação Comercial nos termos da Resolução Normativa 05 da CTNBio para o microrganismo geneticamente modificado e seus derivados. O processo descreve as condições de biossegurança do manuseio do micro-organismo, bem como a declaração formal do responsável assegurando a veracidade das informações prestadas a CTNBio. A liberação comercial do microrganismo geneticamente modificado e seus derivados não é potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente ou de agravos à saúde humana e animal. No âmbito das competências dispostas na Lei 11.105/05 e seu decreto 5.591/05, a Comissão concluiu que o presente pedido atende às normas da CTNBio e à legislação pertinente que visam garantir a biossegurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.
A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arquivado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser encaminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

Dr. Edivaldo Domingues Velini

Presidente da CTNBio
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